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BRAZIL, BAHIA CHAPTER





TERMO DE COMPROMISSO DE VOLUNTÁRIO - PMI-BA
Eu , xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RG: xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF: xxxxxxxxx/xx , Tel/Cel: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx , e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Declaro o interesse em colaborar como voluntário ao Capítulo Bahia, Brasil do Project Management Institute (PMI-BA)
Termos:

1. O VOLUNTÁRIO declara que está ciente e aceitou os termos da Lei do Serviço Voluntário, n° 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, Anexo deste termo.

2. Todos os direitos sobre produtos e serviços desenvolvidos pelo VOLUNTÁRIO, quando em exercício de suas atividades como VOLUNTÁRIO deste projeto, serão cedidos ao PMI-BA (Project Management Institute, BAHIA Chapter) por tempo indeterminado.

3. O VOLUNTÁRIO, por sua vez, tem direito ao reconhecimento oficial de seu trabalho de acordo com as responsabilidades efetivamente assumidas e as tarefas efetivamente executadas.

4. No uso dos Recursos de Processamento e Comunicação Eletrônica de Informações, ficam expressamente vedados ao PMI-BA a cópia, o armazenamento, o uso e a transferência de arquivos, informações ou conteúdos que possam caracterizar desrespeito a direitos de propriedade intelectual ou industrial sem a expressa autorização dos respectivos proprietários.

5. O VOLUNTÁRIO deverá agir sempre em conformidade com as políticas e os padrões éticos e procedimentais do PMI, seguir o Estatuto Social do PMI-BA, o "Member Code of Ethics" do PMI e a Lei 9608 de 18/02/98, aplicáveis quando do exercício de suas atividades.

6. A rescisão do compromisso do voluntário com o PMI-BA pode ser feita a qualquer tempo, por ambas as partes, sem ônus, excetuando-se os eventuais ressarcimentos financeiros pendentes do PMI-BA com o voluntário (vide item 8)

7. Da proposta e da adesão:

a) O voluntário tem o direito de tornar seus serviços disponíveis.

b) O Voluntário tem o direito de preferir certas demandas em detrimento de outras, mas não tem necessariamente o direito a prestar os serviços desejados.

c) Não há obrigatoriedade, por parte do PMI-BA, em aceitar todos os candidatos a voluntário.

d) A alocação do voluntário dependerá da avaliação do seu perfil pessoal e profissional por parte da organização.

e) O PMI-BA pode exigir a prestação do serviço a que se propôs o Voluntário.

8. Do Ressarcimento de despesas

a) O voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias, desde que previamente autorizadas pelo PMIBA. (Artigo 3º da lei 9608/98. Parágrafo único - As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pelas entidades a que forem prestados o serviço voluntário.)

9. Das obrigações e responsabilidades do voluntário

a) O voluntário se obriga pessoal e livremente aos serviços.

b) O voluntário prestará serviços de boa vontade, boa qualidade e compatíveis com sua capacidade, dentro dos limites a que se obrigou.

c) Tudo o que for confiado ao voluntário e por ele aceito será parte de sua obrigação.

10. Das obrigações e responsabilidades do PMI-BA:

a) Respeitar a propriedade intelectual do trabalho voluntário.

b) Ressarcir despesas quando enquadradas no disposto do item 8.

11. Do direito de obter prestação de contas

a) Os serviços se vinculam não somente às pessoas ou ao serviço em si, mas, também, ao fim a que se destinam, à correta e fiel utilização dos serviços prestados.

b) PMI-BA tem direito a saber, obter prestação de contas dos serviços prestados pelo voluntário e das circunstâncias que permearam a prestação.

Salvador, xx  de xxxxxxxxxx de xxxx
______________________________ 

________________________________

    Assinatura do voluntário


 Assinatura do Presidente do PMI-BA
_______________________________

_________________________________
        Assinatura de Testemunha


       Assinatura de Testemunha
Lei do Trabalho Voluntário

Lei n° 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.
Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. 
Art. 1° Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a Instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. 

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.  

Art. 2° O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de Termo de Adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.  

Art. 3°O prestador de serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 5°Revogam-se as disposições em contrário. 

(Lei assinada pelo Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, em Brasília, no dia 18 de fevereiro de 1998.)
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